
01/02/2019 prevdigest | ANCEP

https://www.prevdigest.com/ancep 1/3

NOTÍCIASNOTÍCIAS

O jornal diário dos
ancepianos.
1º de fevereiro1º de fevereiro- 8h308h30

CONTABILIDADE: EXAME DE SUFICIÊNCIA DO CFCCONTABILIDADE: EXAME DE SUFICIÊNCIA DO CFC
APROVA MAIS 26 MIL CANDIDATOSAPROVA MAIS 26 MIL CANDIDATOS

A contabilidade é exercida no Brasil por mais de 522 mil profissionais registrados. Os dados, divulgados ontem,  são da área de
Registro do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que é responsável pela aplicação do Exame de Suficiência, dispositivo
necessário para a obtenção do registro profissional.
 
O Exame foi instituído pela Lei nº 12.249/10, que alterou o Decreto-Lei n.º 9295/46. De acordo com o artigo, os profissionais da
contabilidade somente poderão exercer a profissão mediante conclusão do curso de Ciências Contábeis e aprovação no Exame de
Suficiência, pré-requisito para registro em Conselho Regional de Contabilidade.
 
 
Percentual de aprovação - Percentual de aprovação - Em 2018, foram aplicadas duas edições do exame. A primeira, ocorrida no primeiro semestre, aprovou
13.231 candidatos; já a segunda, 12.845, totalizando 26.076 aprovados. O percentual de aprovação dos dois exames corresponde a
33,37%.  O número total de candidatos presentes das duas edições do exame foi de 78.123 mil.
 
“É importante ressaltar que o Exame de Suficiência é uma importante ferramenta de controle do Sistema CFC/CRCs e um poderoso
instrumento de proteção social”, avalia o vice-presidente de Registro do CFC, contador Marco Aurélio Cunha de Almeida. Dados da
área de Registro do CFC apontam, ainda, que os homens lideram o ranking com 298.699 mil (57,24%); enquanto as mulheres
somam 223.103 mil (42,7%). “Em até dez anos, as mulheres serão maioria”, comunica o vice-presidente do Conselho. (CFC-ANCEPCFC-ANCEP)
 
 
 
 

Ancepianos se mobilizam para eventos de fevereiro e marçoAncepianos se mobilizam para eventos de fevereiro e março
 
Encerrada a série de 10 eventos que em janeiro focaram no encerramento do exercício de 2018 e no detalhamento de uma das
maiores conquistas do sistema no ano passado, a possibilidade do uso de CNPJ por plano, as atenções dos ancepianos se
concentram em  um conjunto de seminários voltados para alguns dos principais desafios de nossos profissionais em 2019, a saber,
potencializar o retorno dos investimentos em um ambiente de juros baixos e o risco de que qualquer passo  em falso, em um
cenário de pouca gordura para queimar, possa ameaçar a solvência dos planos.
 
O Ciclo de Treinamentos Mercer-Ancep 2019 prevê a realização, em fevereiro e março, de uma série de seminários sob o
título Desafios EFPCs 2019: Investimentos e SolvênciaDesafios EFPCs 2019: Investimentos e Solvência. Os eventos serão distribuídos entre as cidades de São Paulo, Rio de
Janeiro, Brasília, Recife e Porto Alegre e deles participarão nomes de peso da Mercer, conhecedores profundos dos temas, como
Antônio Fernando Gazzoni, Wagner Kladt, Frederico Vieira e Tiago Calçada.
 
O seminário será apresentado em Porto Alegre Porto Alegre  ( 11 de fevereiro ),  Recife Recife  ( 15 de fevereiro ),  BrasíliaBrasília  ( 19 de fevereiro ), Rio deRio de
JaneiroJaneiro ( 12 de março ) e São PauloSão Paulo ( 13 de março ). 
 
Gazzoni, um dos especialistas da Mercer que atuarão no evento,  é Diretor Institucional da Mercer Brasil, É, também, Diretor
Superintendente da MercerPrev, tendo trabalhado  na Secretaria de Previdência Complementar (SPC, atual Previc) como
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responsável pelas áreas Atuarial, de Sistemas de Informação e Econômico-Financeira.  É ainda Professor de cursos de pós-
graduação na área de Previdência Complementar da FGV/BSB, ICAT/UNIDF, UDESC/SC, FIA/USP, IBMEC e da UNIABRAPP
(formação de Conselheiros), tudo isso a partir de uma formação acadêmica que inclui especialização em Pension Funds and Money
Management e Investimentos Alternativos pela The Wharton School, USA, e em Corporate Governance for Institucional Investors,
pela Graduate School of Business da University of Chicago, USA. 
 
Wagner Kladt, por sua vez, é consultor sênior de investimentos na Mercer Brasil. Com amplo capital intelectual em consultoria de
investimentos, apoia a implantação de estratégias de alocação, avaliações de desempenho e análises de riscos com o objetivo de
melhorar a relação risco x retorno dos investimentos no longo prazo. Wagner tem mais de 20 anos de experiência profissional em
investimentos e acumula passagens por empresas como Citibank, Bank Boston, Banco Safra e ABBPrev (Entidade Fechada de
Previdência). É formado em Administração de Empresas pela PUC/SP, pós-graduado em Finanças pelo IBMEC/SP e em negócios
internacionais pela Sydney Business School, e tem certificação CFA (Chartered Financial Analyst). 
 
Outro expositor, Frederico Vieira, é consultor atuarial da Mercer em Brasília, onde coordena a equipe responsável pelo atendimento
a empresas e fundos de pensão, em projetos de alta complexidade técnica. Em seu histórico profissional consta passagem pela BB
Previdência, onde atuou como Gerente de Modelagem e Atuária, Banco BMG, executando atividades na área de planejamento e
indicadores e Rodarte Nogueira, local que trabalhou no departamento de previdência. Frederico também é membro da comissão de
Entidades Fechadas do Instituto Brasileiro de Atuária e certificado com ênfase em Administração pelo Instituto de Certificação
Institucional e dos Profissionais de Seguridade Social - ICSS. Atuário, graduado pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG
e membro do Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.
 
Atualmente, Tiago Calçada é líder do escritório de Brasília, com responsabilidade pelo gerenciamento e expansão da carteira de
negócios nas regiões Norte, Centro-Oeste e Sul do país.  Atuou por mais de 11 anos como consultor de Wealth assessorando
empresas interessadas na viabilização dos seus programas de previdência complementar, desde a fase de desenho do plano,
seleção do veículo financeiro, implantação e comunicação do programa. Auxiliou também grandes corporações na mensuração,
gerenciamento e mitigação de compromissos pós-emprego, segundo regras locais e internacionais. É formado em Ciências
Atuariais pela PUC-SP e possui certificação pelo IBA (Instituto Brasileiro de Atuária).
 
Observa o Presidente da ANCEP,  Roque Muniz,  que os temas abordados não poderiam ser mais oportunos, à luz da atual agenda.
Serão tratadas questões como Resolução CMN 4.661 (investimentos); Instruções Previc 6 e 8 e Portaria 1.088; resolução CNPC 30
(solvência); Resolução CGPAR 25 (Estratégicas previdenciais) e PGA: Sustentabilidade no longo prazo.
 
 
 

Benefício de fundos de pensão supera em 238% o da previdência abertaBenefício de fundos de pensão supera em 238% o da previdência aberta
 
A  Anapar elaborou um estudo que compara a rentabilidade e as taxas dos fundos de pensão com as dos planos de previdência
privada aberta comercializados por bancos e seguradoras. O trabalho aponta que o custeio administrativo  menor praticado pelas
entidades fechadas pode gerar um retorno acumulado até 57% maior que na aberta, noticia o SITE DA FENAE - FEDERAÇÃOSITE DA FENAE - FEDERAÇÃO
NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DO PESSOAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERALNACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DO PESSOAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL .
 
Se a opção for pelo benefício vitalício, o valor mensal que o aposentado receberá nos fundos de pensão pode ser até 238% mais
elevado.
 
“As instituições de mercado têm fim lucrativo, o que as força a buscar remuneração com parte do retorno futuro que iria para o
participante. Lá na frente, aquele trabalhador conseguirá acumular menos recursos e terá uma aposentadoria mais modesta na
previdência privada”, explica o consultor da Anapar, Luiz Felippe Fonseca.
 
 
 

Fundação CEEE quer estar presente ao debate sobre o futuro da patrocinadora Fundação CEEE quer estar presente ao debate sobre o futuro da patrocinadora 
 
A Fundação CEEE encaminhou na terça-feira (29),  correspondência ao governador  gaúcho Eduardo Leite  solicitando a
participação de representante legal da entidade em todos os grupos e reuniões institucionais do governo do Estado que tratem do
processo de alienação de qualquer parcela do Grupo CEEE, noticia o SITE DA REVISTA INVESTIDOR INSTITUCIONALSITE DA REVISTA INVESTIDOR INSTITUCIONAL.
 
“A Fundação CEEE é parte interessada nesse processo, pois é a principal credora do Grupo CEEE, por meio de contratos de
confissão de dívida e outras obrigações que somam mais de R$ 1.5 bilhão. Esses contratos possuem garantias, direitos e
obrigações, passíveis de execução no caso de inadimplemento e de redução de garantias ou alienação de ativos por parte das
patrocinadoras”, informa a entidade previdenciária, em comunicado. 
 
 
 

Governo prevê em documento que reforma da Previdência estará aprovada já noGoverno prevê em documento que reforma da Previdência estará aprovada já no
primeiro semestreprimeiro semestre
 
Em documento de balanço dos 30 dias da gestão de Jair Bolsonaro, o governo afirma que espera aprovar a reforma da Previdência
ainda no primeiro semestre deste ano, registram a FOLHA DE S. PAULO, O GLOBO FOLHA DE S. PAULO, O GLOBO e O ESTADO DE S. PAULO. O ESTADO DE S. PAULO.
  
Em sua coluna em O GLOBO,  O GLOBO, porém, a jornalista Míriam Leitão faz uma advertência: ela ouviu do deputado Arthur Maia (DEM-BA),
relator da PEC da reforma no governo Temer, que "o maior erro que Bolsonaro pode cometer é ter pressa e colocar o projeto para
ser votado nesse início de nova legislatura.  Seria uma insanidade. O governo não pode testar a força de sua bancada com um
projeto dessa complexidade. Outros projetos têm que ser votados antes".
 
 
Por sua vez, O ESTADO DE S. PAULOO ESTADO DE S. PAULO traz com destaque matéria mostrando o quanto a reforma da Previdência é necessária e
urgente: No ano passado, quem conseguiu aposentadoria por tempo de contribuição parou de trabalhar aos 54,6 anos, para
receber um benefício de R$ 1,9 mil, enquanto quem só se aposentou por idade precisou esperar até os 61 anos, para ganhar R$
969.
 
Os trabalhadores mais pobres esperaram em média seis anos a mais para se aposentar e só receberam metade do benefício dos
demais trabalhadores em 2018. Segundo dados fornecidos pela Secretaria de Previdência a pedido do Estadão/Broadcast, quem
solicitou ao INSS aposentadoria  por tempo de contribuição no ano passado tinha em média 54,6 anos e ganhou cerca de R$
1.984,75. Já os segurados que solicitaram o benefício por idade tinham em média 61 anos e só receberam R$ 969,08.
 
A regra para aposentadoria por tempo exige 35 anos de contribuição de homens e 30 anos de mulheres. Esses requisitos são
flexibilizados no caso de professores e policiais, que têm um desconto de cinco anos. Como os mais pobres têm maiores
dificuldades em permanecer por tanto tempo no mercado de trabalho formal, com carteira assinada e vinculado ao INSS, essa
modalidade é considerada como típica da camada mais favorecida da população. O restante acaba se aposentando por idade, com
exigências de 65 anos para homens, 60 anos para mulheres e tempo mínimo de 15 anos de contribuição. “O trabalhador mais rico
tem um emprego de melhor qualidade. Além de ganhar mais, contribui por mais tempo e consegue se aposentar mais cedo. E isso
não quer dizer que ele está menos capacitado para trabalhar. Geralmente é o contrário, o trabalhador mais qualificado vai
aumentando a produtividade, acumula mais conhecimento e mais experiência. Mas se aposenta mais cedo do que o trabalhador
que depende da força física e vai tendo menos capacidade de produzir”, disse ao Estadão/Broadcast o secretário de Previdência do
Ministério da Economia, Leonardo Rolim.
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Outro jornal, no caso o VALOR ECONÔMICOVALOR ECONÔMICO, traz uma avaliação sobre as chances de a reforma ser aprovada. Diz que as
informações mais recentes sobre a proposta de reforma da Previdência indicam a disposição do governo de apresentar um projeto
amplo, incluindo civis e militares, que valha também para Estados e municípios. Se essas ideias se confirmarem, o ponto de partida
das discussões tende a ser uma mudança mais ambiciosa do sistema de aposentadorias, medida crucial para enfrentar o
desequilíbrio fiscal. Há dúvidas cruciais, contudo, em relação a detalhes importantes, que fazem toda a diferença na hora de medir o
impacto financeiro da reforma - é o caso da idade mínima e do tempo de transição para se chegar a ela.
 
Em reunião na quarta-feira com a Frente Nacional de Prefeitos (FNP), o ministro da Economia, Paulo Guedes, teria dito que defende
uma reforma única para civis e militares, defendendo idade mínima para aposentadoria de 57 anos para mulheres e 62 anos para
homens. O texto hoje em tramitação no Congresso, aprovado em maio de 2017 pela comissão especial da Câmara dos Deputados,
define limites mais rígidos, de 62 anos para mulheres e 65 para homens, com transição de 20 anos.
 
Se a idade mínima for definida em 57 anos para mulheres e 62 anos para homens, mas com uma transição curta, a economia de
recursos pode ser elevada. Caso esses limites sejam atingidos em 2022, por exemplo, a proposta seria mais dura do que o projeto
discutido no Congresso, que implica uma idade mínima de 57 anos para mulheres e 59 para homens, conforme reportagem de
Edna Simão, publicada no Valor em 8 de janeiro. Especialista em Previdência e consultor legislativo, Pedro Fernando Nery diz que a
combinação de idades mínimas de 57 e 62 anos com transição curta pode de fato gerar uma economia significativa de recursos,
mas não basta para períodos mais longos. "Nos primeiros 10 anos seria muito positivo, mas, do ponto de vista atuarial, no longo
prazo, não é suficiente", diz Nery. "Veja que a própria aposentadoria por idade urbana tem idade mínima de 60 para a mulher e de
65 para o homem." Nery acredita que a proposta deve ter algum mecanismo de ajuste ainda não divulgado. "É possível que essa
idade seja atrelada a aumentos na expectativa de vida, subindo automaticamente - mas de modo desproporcional até chegar em
65", afirma ele. "Pode ser também que haja uma redução grande no valor de quem que se aposentar. Alguns sistemas diferenciam
'idade mínima' de 'idade de referência'", explica.
 
Na quarta-feira, o secretário especial de Previdência e Trabalho, Rogério Marinho, disse que, por determinação do presidente Jair
Bolsonaro, todos terão que contribuir com a mudança. A notícia é positiva, mostrando disposição de Bolsonaro de encampar uma
proposta mais dura, que não poupe os militares. Ao que parece, cresceu a possibilidade de uma proposta mais ambiciosa de
reforma, embora ainda seja necessário conhecer detalhes relevantes
  
  

Investimentos: mercado de escritórios de alto padrão se recupera Investimentos: mercado de escritórios de alto padrão se recupera 
 
Aos gestores de carteiras de fundos de pensão, ainda vistos como investidores relevantes no segmento, interessa a notícia do
VALOR ECONÔMICOVALOR ECONÔMICO: O mercado paulistano de locação de escritórios comerciais de alto padrão começou o ano aquecido, de
acordo com a presidente da Cushman & Wakefield para a América do Sul, Celina Antunes. "Tivemos um dezembro agitadíssimo em
relação a fechamento de contratos. O mês de janeiro também está super quente na busca de espaços pelas empresas. A palavra
expansão voltou para a pauta de locação de escritórios", conta a executiva.
 
Levantamento da Cushman aponta que o mercado paulistano fechou 2018 com taxa de vacância de 21,5%, abaixo do indicador de
24,5% registrado no fim do ano anterior. Mesmo assim, o preço médio mensal pedido por metro quadrado ficou em R$ 89,07, no
quarto trimestre de 2018, 7% abaixo dos R$ 95,79 no mesmo período do ano anterior. Segundo a representante da Cushman, são
esperados aumentos para as absorções bruta e líquida, e há expectativa de queda de cinco pontos percentuais na taxa de
vacância. O preço médio de aluguel pedido tende a se estabilizar neste ano.
 
Quanto ao Rio, a  executiva avalia que serão necessários mais dois anos para que o mercado carioca de escritórios comece a
melhorar. A recuperação desse mercado tem se mostrado mais lenta do que se esperava, e a vacância deve continuar elevada. No
fim do ano passado, a vacância de escritórios estava em 40,2% no Rio, ante 41,1% no fim de 2017. O preço médio pedido por metro
quadrado caiu 4,2%, para R$ 107,01. Na comparação com o momento de início das quedas, em 2015, a desvalorização acumulada
os valores pedidos por metro quadrado locado é de 18,8%. Pesquisa da Cushman aponta que há previsão de entrega de apenas um
empreendimento, em 2019, no Rio.
 
Em outro texto, o mesmo jornal registra que a  tendência ainda frágil de recuperação do mercado carioca de locação de escritórios
de alto padrão se confirmou no fim de 2018. A taxa de vacância - metragem disponível para aluguel em relação ao estoque total -
fechou o último trimestre do ano passado em queda no Rio de Janeiro: 39,6%, contra 40,1% no período de julho a setembro. Foi o
segundo trimestre consecutivo de queda depois de um longo período de elevação da vacância iniciado em 2013. O valor médio
pedido pelos locadores, no entanto, permaneceu congelado durante quase todo o ano passado, uma vez que o percentual de
imóveis não alugados permanece alto. "O mercado do Rio de Janeiro terminou o ano com absorção líquida positiva", destaca
Eduardo Cardinali, consultoria imobiliária Newmark Grubb, numa referência ao aumento da metragem quadrada ocupada em
relação a 2017. "Isso mostra recuperação". Levantamento da consultoria indica que a absorção líquida totalizou 71 mil metros
quadrados no ano passado.
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


